PARECER Nº 1229, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 538, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o Projeto de lei em epígrafe proíbe a retenção de macas das ambulâncias do SAMU, do Corpo de Bombeiros Militar e de outras unidades móveis pré-hospitalares de atendimento de urgência de natureza pública ou privada, por parte dos hospitais públicos ou privados, clínicas, ou congêneres, para os quais os pacientes socorridos forem encaminhados..
Com efeito, segundo a propositura, ficará proibida a retenção de macas das ambulâncias do SAMU, do Corpo de Bombeiros Militar e de outras unidades móveis pré-hospitalares de atendimento de urgência de natureza pública ou privada, pelos hospitais públicos ou privados, clínicas, ou congêneres, a que os pacientes socorridos sejam encaminhados, de maneira que o diretor geral do estabelecimento de saúde que retiver a maca fique responsabilizado pela essa irregularidade.

Ainda de acordo com este Projeto de lei, o profissional da ambulância do SAMU, do Corpo de Bombeiros Militar ou de outras unidades móveis pré-hospitalares de atendimento de urgência de natureza pública ou privada, ao verificar a retenção da maca comunicará imediatamente a instituição a qual está vinculado para que a mesma notifique a direção do hospital infrator e a Secretaria Estadual de Saúde para que proceda às ações punitivas contra o responsável que deu causa ao ato.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 29ª a 33ª (de 26 de abril a 03 de maio de 2019), não havendo recebido emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”

Ante o exposto, verifica-se que a proposição é livre de quaisquer vícios formais que possam coibir o seu trâmite.
Ademais, é importante destacar que o objetivo da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para o Poder Executivo, mas é apenas e tão somente o objetivo de operar prioritariamente em defesa da Saúde Pública, notadamente no que diz respeito à eficiência dos serviços de urgência, emergência, resgate e transporte de pacientes em unidades móveis pré-hospitalares. Assim, por extensão, este Projeto de lei atua na defesa de toda a sociedade, especialmente no que diz respeito ao socorro de urgência.

Concluímos que a propositura atende os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 538, de 2019.
a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
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